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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE *********

TAXONOMIA DO SAJ-MP:
ASSUNTO: 12862 –
PORTARIA Nº _____/202*
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº ___/202*
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, sendo seu dever zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias a sua garantia; promover o inquérito civil e a ação civil pública, visando à proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, consoante atribuições conferidas pelos artigos 127, caput e 129, incisos II e III da Constituição Federal de 1988 e artigo 27, inciso I da Lei nº 8.625/93;
CONSIDERANDO que o art. 26 caput Resolução nº 36/2016 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Ceará - OECPJ - preconiza que o Procedimento Administrativo (PA), tem como uma de suas finalidades o acompanhamento e fiscalização, de forma continuada, de políticas públicas e instituições; 
CONSIDERANDO que a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, conforme artigo 205 do texto constitucional;
CONSIDERANDO que a Carta Magna e o Estatuto da Criança e do Adolescente garantem a todas as crianças e aos adolescentes, com absoluta prioridade, direitos fundamentais, assegurando-lhes primazia em receber proteção e socorro, precedência no atendimento nos serviços públicos, preferência na formulação de políticas públicas e destinação privilegiada de recursos para sua proteção, notadamente no art. 4°, parágrafo único do Estatuto;
CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/90 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), em seu art. 4º, VIII preconiza que “O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de […] atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde”;
CONSIDERANDO que a concretização do direito à educação deve obediência a garantia de padrão de qualidade, padrão esse que não deve ser compreendido apenas pela eficiência do conteúdo ministrado em sala de aula, mas também no tocante à “variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem, inclusive mediante a provisão de mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos apropriados”, como prevê o art. 4°, IX da LDB e art. 206, VII da CF, desse modo, aí incluída a disponibilização de bibliotecas escolares;
CONSIDERANDO que essa mesma normativa federal leciona que “a alfabetização plena e a capacitação gradual para a leitura ao longo da educação básica são requisitos indispensáveis para a efetivação dos direitos e objetivos de aprendizagem e para o desenvolvimento dos indivíduos” (art. 4º, inciso XI);
CONSIDERANDO que a LDB tratou de elencar as ações consideradas como de manutenção e de desenvolvimento do ensino para a educação pública, salientando, no art. 70, incisos II e VII que as despesas com vistas à “aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino” junto das que se destinam à “aquisição de material didático-escolar” se enquadram como despesas educacionais para a consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais, devendo, desse modo, serem efetivadas ações que viabilizem a aquisição de equipamentos para implementação das bibliotecas no âmbito escolar;
CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 12.244/2010 estabeleceu que as instituições de ensino, sejam públicas ou da livre iniciativa privada, contarão com bibliotecas e, em seu artigo 3º, disciplinou que os sistemas de ensino do país deverão desenvolver esforços progressivos para que a universalização das bibliotecas escolares seja efetivada num prazo máximo de 10 (dez) anos, respeitada a profissão de Bibliotecário, prazo esse que se encerrou na data de 24 de maio de 2020;
CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 14.113/2020, que Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) tratou de criar mecanismo normativo que viabiliza a utilização dos recursos do fundo para o patrocínio das ações consideradas de manutenção e de desenvolvimento do ensino para a educação básica pública, conforme artigo 25, caput;
CONSIDERANDO que o Decreto n° 9.765/2019, em seu art. 5°, inciso V, aponta como diretriz para a implementação da Política Nacional de Alfabetização o estímulo aos hábitos de leitura e escrita e à apreciação literária por meio de ações que os integrem à prática cotidiana das famílias, escolas, bibliotecas e de outras instituições educacionais, com vistas à formação de uma educação literária;
CONSIDERANDO que o Decreto n° 9.099/2017, instituiu o Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD), em substituição ao Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE), ambos executados no âmbito do Ministério da Educação, e tal programa destina-se a avaliar e a disponibilizar obras didáticas, pedagógicas e literárias, entre outros materiais de apoio à prática educativa, de forma sistemática, regular e gratuita, às escolas públicas de educação básica das redes federal, estaduais, municipais e distrital e às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos e conveniadas com o Poder Público;
CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Educação, Lei n° 13.005/2014, estabeleceu na estratégia 7.20, da meta 7, como sendo dever do Estado criar as condições para a universalização de bibliotecas escolares, tendo como prazo final para cumprimento das metas o ano de 2024;
CONSIDERANDO que o Plano Estadual de Educação, Lei 16.025/2016, tratou da implantação das bibliotecas escolares como estratégia para efetivação de diversas metas do Plano, notadamente na estratégia 2.19, que afirma que é dever do Estado do Ceará garantir, progressivamente, o acesso às bibliotecas escolares; e, na estratégia 7.34, a qual afirma que o fomento da qualidade da educação básica poderá se dar através do provimento de equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públicas da educação básica, criando, inclusive, mecanismos para implementação das condições necessárias para a universalização das bibliotecas nas instituições educacionais, com acesso a redes digitais de computadores, inclusive a internet, tendo o período de 2016 a 2024 para cumprir as metas e estratégias estipuladas;
CONSIDERANDO que a Resolução n° 220/2020, do Conselho Federal de Biblioteconomia, estabeleceu parâmetros mínimos de funcionamento das bibliotecas escolares, com destaque para a presença obrigatória de bibliotecário supervisor, responsável por, no máximo, um agrupamento de 4 bibliotecas;
CONSIDERANDO que a Resolução n° 489/2021, do Conselho de Educação do Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais definidas pela Lei n° 11.014/1985, redefinidas pelo artigo 16, da lei n° 13.875/2007, estipulou a data de 31 de dezembro de 2024, como prazo máximo para a readequação das instituições às exigências dessa resolução;
CONSIDERANDO que a biblioteca escolar deve ser entendida como estrutura capaz de incrementar o projeto pedagógico das escolas, como mecanismo de desenvolvimento das competências dos educandos, entre elas a leitura, a interpretação de texto e a escrita, apoio à construção do conhecimento e de suporte à pesquisa;
RESOLVE:
Art. 1º. Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, para fins de análise e acompanhamento acerca da implantação das bibliotecas nas instituições de ensino do município**********.
Art. 2º. Nomear **********, Técnico(a) Ministerial (ou servidor cedido) lotado(a) nesta Promotoria de Justiça, para secretariar os trabalhos e cumprir as diligências, os quais serão desenvolvidos nos autos, razão pela qual determino que se expeça o Termo de Compromisso para ser assinado.

Art. 3º. Determinar, expedição de Ofício à Secretaria Municipal de Educação (SME) para, no prazo de 15 dias, enviar as seguintes informações e, ou respectivos documentos:

A) Quantitativo de bibliotecas existentes na rede de ensino municipal;
B) Se há unidades de ensino da rede pública municipal que não possuem biblioteca? Em caso positivo, informar quais.

B. I) Quanto às instituições escolares que possuem biblioteca escolar, se essas estruturam o equipamento de acordo com a Resolução do CFB n° 220/2020, conforme disposto nos itens abaixo? Indicar a resposta de cada item.
· Área mínima de cinquenta metros quadrados (50m²), com mobiliário e equipamentos adequados para o atendimento satisfatório da comunidade escolar; 
· Acervo que atenda os seguintes quesitos:
I – 01 (um) título por aluno matriculado, no mínimo, contemplando a diversidade de gêneros e estilos literários, com autores nacionais e estrangeiros;
II – Catalogação adequada;
III – Acesso irrestrito a toda a comunidade escolar. 
· Oferta de serviços adequados e de qualidade, em particular: 
I – Consulta local ao acervo; 
II – Empréstimo domiciliar de itens do acervo; 
III – Atividades de incentivo à leitura;
IV – Orientação à pesquisa escolar.
· Atendimento aos critérios e parâmetros técnicos emanados da Associação Brasileiras de Normas Técnicas (ABNT) e da legislação vigente quanto ao projeto, construção, edificação, instalação e adaptação da biblioteca escolar e seu entorno visando criar condições de acessibilidade.
C) Se as bibliotecas estão sendo administradas por um bacharel em Biblioteconomia registrado em seu órgão de classe. Indicar as unidades de ensino que possuem esse profissional.

C. I) No tocante as bibliotecas que possuem bibliotecários, informar:
· Nome do profissional;
· Tipo de vínculo (temporário, efetivo, cedido ou terceirizado);
· Unidade de lotação. 

C. II) Em relação às bibliotecas que não possuem bibliotecários quem as administra? Informar nome, categoria profissional, cargo/função e tipo de vínculo de contratação.
D) Se lei municipal que cria cargos de bibliotecário? Em caso positivo, informar o número da normativa e enviar respectiva cópia.
Encaminhe-se cópia desta Portaria ao Centro de Apoio Operacional da Educação – CAOEDUC, para conhecimento.
Publique-se no Diário Oficial do MPCE.
Registre-se.
*Local e data.
***********
Promotor(a) de Justiça
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************ 
ENDEREÇO - CEP: ***** – *******-CE
e-mail: *****@mpce.mp.br
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